
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.446 - RJ (2015/0183479-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELMA MARCHON JACCOUD JARDIM 
ADVOGADO : ZULMAR DE OLIVEIRA PIMENTEL E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
N. 85 DO STJ. EXAME DO MOMENTO DO PAGAMENTO DOS 
RENDIMENTOS. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E 
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULA N. 7/STJ E 283/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O acórdão a quo decidiu conforme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que nas ações referentes à mudança do padrão 
monetário: I) somente reconhece a prescrição das parcelas vencidas a mais de cinco 
anos da propositura da ação, uma vez que a relação jurídica discutida nessas 
hipóteses se renova mês a mês; II) o direito a diferenças salariais devidas a 
servidores públicos só existe quando os servidores públicos perceberam seus 
rendimentos após o dia 20 do mês de referência. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. O Tribunal de origem destacou o ônus do Estado de comprovar, adequadamente, a 
inexistência de diferenças salariais devidas à parte recorrida com base nos princípios 
da transparência e da eficiência do servidor público, uma vez que é a Administração 
quem dispõe das informações sobre as remunerações dos servidores. Ocorre que o 
recurso especial não impugnou esse fundamento do acórdão a quo. Incidência da 
Súmula n. 283/STF.
4. Somente após exame do conjunto fático-probatório dos autos é possível atestar se 
o Estado não procurou, efetivamente, juntar aos autos os documentos que possui e 
que seriam capazes de demonstrar a inexistência do direito pleiteado na inicial. 
Contudo, essa tarefa não é possível em sede de recuso especial nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.446 - RJ (2015/0183479-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELMA MARCHON JACCOUD JARDIM 
ADVOGADO : ZULMAR DE OLIVEIRA PIMENTEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Estado do Rio de Janeiro em face de decisão resumida da 

seguinte maneira (e-STJ fl. 310):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 85 DO STJ. COMPROVAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO SERVIDOR. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO IMPUGNADO E EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS N. 7/STJ E 283/STF. CONVERSÃO 
DE CRUZEIRO REAL PARA URV. RENDIMENTOS PERCEBIDOS NO INÍCIO 
DO MÊS DE REFERÊNCIA. DIREITO À DIFERENÇA DE 11,98%. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do regimental, o recorrente sustenta a não incidência da Súmula n. 7/STJ no 

caso dos autos, tendo em vista que o objeto de suas pretensões se restringem ao exame de 

questões de direito. Salienta ser flagrante a violação do artigo 535 do Código de Processo Civil 

em face das omissões contidas no acórdão a quo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 85 DO STJ. EXAME 
DO MOMENTO DO PAGAMENTO DOS RENDIMENTOS. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO E EXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIAS DAS SÚMULA N. 
7/STJ E 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O acórdão a quo decidiu conforme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que nas ações referentes à mudança do padrão 
monetário: I) somente reconhece a prescrição das parcelas vencidas a mais de cinco 
anos da propositura da ação, uma vez que a relação jurídica discutida nessas 
hipóteses se renova mês a mês; II) o direito a diferenças salariais devidas a 
servidores públicos só existe quando os servidores públicos perceberam seus 
rendimentos após o dia 20 do mês de referência. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. O Tribunal de origem destacou o ônus do Estado de comprovar, adequadamente, a 
inexistência de diferenças salariais devidas à parte recorrida com base nos princípios 
da transparência e da eficiência do servidor público, uma vez que é a Administração 
quem dispõe das informações sobre as remunerações dos servidores. Ocorre que o 
recurso especial não impugnou esse fundamento do acórdão a quo. Incidência da 
Súmula n. 283/STF.
4. Somente após exame do conjunto fático-probatório dos autos é possível atestar se 
o Estado não procurou, efetivamente, juntar aos autos os documentos que possui e 
que seriam capazes de demonstrar a inexistência do direito pleiteado na inicial. 
Contudo, essa tarefa não é possível em sede de recuso especial nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

A pretensão recursal não merece acolhida.

Com efeito, no tocante à alegada violação do art. 535, inc. II, do CPC, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, pois tal somente se configura 
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quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre 

questão que deveria ser decidida, e não foi.

Logo, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no referido 

dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou observância ao 

princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter analisado suficientemente a 

controvérsia dos autos de forma motivada e fundamentada. Neste sentido, existem diversos 

precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...] 
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão. 
[...] 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
[...] 
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC. 
[...] 
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido. 
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. 
(REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 5.10.2010)

Quanto à violação do art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/32, a orientação jurisprudencial 

do Superior Tribunal de Justiça somente reconhece a prescrição das parcelas vencidas a mais de 

cinco anos da propositura da ação, cujo objeto é o recebimento de diferenças salariais 

consequentes da mudança do padrão monetário, uma vez que a relação jurídica discutida nessas 

hipóteses se renova mês a mês. A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. INCIDÊNCIA DA LEI 11.184/94 DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS 
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REPETITIVOS. ART. 543-C, CPC. RESP. 1.101.726/SP. IMPOSSIBILIDADE 
DE COMPENSAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA 
DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FUNAPE DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento de diferenças remuneratórias decorrentes da conversão da 
moeda, como no caso, a prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos 
5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês. 
2. Os critérios previstos na Lei Federal 8.880/94, para fins de conversão em URV 
dos vencimentos e proventos dos servidores públicos, é de observância 
obrigatória, inclusive, pelos Estados e Municípios, sendo certo que os reajustes 
concedidos por leis supervenientes não tem o condão de corrigir os equívocos 
porventura ocorridos quando da conversão de padrão monetário, uma vez que é 
vedada a compensação de parcelas de natureza jurídica diversas. 
3. Agravo Regimental da FUNAPE desprovido. 
(AgRg no AREsp 498.086/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO  
ESTADUAL. CONVERSÃO EM URV. DIFERENÇAS. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O STJ consolidou o entendimento de que, não havendo recusa formal da 
Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há 
mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de 
trato sucessivo. Incidência da Súmula 85 do STJ. 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que o autor sofreu prejuízo em razão da conversão dos seus vencimentos em 
URV. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1479290/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

Acerca da malversação do artigo 22 da Lei n. 8.880/94 e da divergência jurisprudencial, 

cabe salientar a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no julgamento 

do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, segundo a qual é necessária 

a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 para a adoção da URV, sendo que a data 

efetiva do pagamento da remuneração deve ser a considera para fins de apuração de eventual 

prejuízo dos servidores. A propósito, confira-se a ementa do julgado mencionado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 
[...] 
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses 
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 
[...] 
5. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

Afinal, o suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento da 

remuneração/proventos ocorrer no final do mês. Sobre esse ponto, o seguinte precedente recente 

da Segunda Turma do STJ:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM UNIDADE REAL DE VALORES 
(URV). DIFERENÇA SALARIAL DE 11,98%. OBSERVÂNCIA DA DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem entendeu que "o sindicato Apelante em nenhum momento 
da instrução processual juntou qualquer documento capaz de comprovar que seus 
substituídos perceberam seus vencimentos e proventos exatamente no dia 20 dos 
meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994. Somente 
com tal prova seria possível verificar que os mesmos teriam direito a perceber a 
citada diferença de 11,98%. Se outra fosse a data, outro também seria o 
percentual." (fl. 209, e-STJ) 
2. Conforme se observa, o acórdão proferido na instância ordinária está 
assentado em fundamentos fático-probatórios, de modo que não é possível 
infirmar sua conclusão, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 
3. Não assiste razão ao agravante quando afirma que não é necessária a instrução 
probatória para concluir que o pagamento dos servidores é feito sempre no dia 20 
de cada mês. Em verdade, determina o art. 168 da CF que o repasse dos recursos 
orçamentários do Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública será feito em duodécimos, até o vigésimo dia do mês. 
4. Dessarte, não se pode concluir que os pagamentos dos servidores são feitos 
exatamente no mesmo dia 20 em todos os meses. É por este motivo que o 
Tribunal de origem exigiu a prova do dia em que houve o efetivo pagamento, e o 
recorrente não logrou demonstrar. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 108.975/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)
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No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu que o direito dos servidores a 

eventual diferença requer a demonstração efetiva do dia em que perceberam remuneração 

quando da implementação da URV. Vê-se, então, que a solução adotada no aresto vergastado 

segue a orientação jurisprudencial do STJ.´

Porém o Tribunal de origem condenou o Estado do Rio de Janeiro ao evidenciar a falta 

de elementos comprobatórios do dia do pagamento. A esse respeito, e acerca da malversação 

dos artigos 333, inciso I, 334, inciso I, todos do CPC, destaca-se que o acórdão a quo salientou o 

ônus do Estado de comprovar, adequadamente, a inexistência de diferenças salariais devidas à 

parte recorrida com base nos princípios da transparência e da eficiência do servidor público, uma 

vez que é a Administração quem dispõe das informações sobre as remunerações dos servidores. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho do julgado proferido em embargos de declaração 

(e-STJ fl. 207):

O ônus de produzir a prova sobre o direito alegado é do Estado, por ser o 
detentor das informações sobre o pagamento do servidor, cabendo a ele 
comprovar que efetuou corretamente a conversão nos vencimentos dos 
servidores, conforme impõem os princípio da legalidade e transparência que 
regem a Administração Pública.

Ocorre que o recurso especial não impugnou esse fundamento do acórdão a quo – 

segundo o qual o Estado quedou inerte na juntada de documentos que possui, tendo em vista os 

princípios da transparência e da eficiência.

Com efeito, verifica-se que não houve adequada impugnação a esse fundamento do 

acórdão recorrido. Dessa forma, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula n. 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. SENTENÇA 
ANULADA. DETERMINAÇÃO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA RECONHECIDO. MANUTENÇÃO DA 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA, POR ORA. REEXAME. SÚMULAS 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO. 
1. A alegada violação aos arts. 458 e 535 do CPC não ocorreu, uma vez que a lide 
foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a 
debate foram decididas, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo 
dos Embargos de Declaração. 
[...] 
3. A alteração dessas conclusões, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal 
medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. 
4. Ademais, o referido fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do 
aresto recorrido, não foi devidamente impugnado nas razões do Recurso Especial, 
permanecendo, portanto, incólume. Aplicável, à espécie, por analogia, a Súmula 
283 do STF, segundo a qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. 
5. Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 221.507/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. LIBERAÇÃO DE VEÍCULO 
APREENDIDO PELO IBAMA. PROPRIETÁRIO NOMEADO DEPOSITÁRIO 
FIEL. DECRETO 6514/2008. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

[...] 
2. Tal fundamentação, contudo, não foi atacada pela parte recorrente, que, como 
é apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, 
por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF, ante a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo. 
3. Alterar as conclusões adotadas pela Corte local, analisando as circunstâncias 
do caso concreto, tal como colocada a questão nas razões recursais, demanda 
reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1.438.549/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014)

Ademais, somente após exame do conjunto fático-probatório dos autos seria possível 

atestar se o Estado não procurou, efetivamente, juntar aos autos os documentos que possui e que 

seriam capazes de demonstrar a inexistência do direito pleiteado na inicial. Contudo, essa tarefa 

não é possível em sede de recuso especial nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0183479-7 REsp 1.545.446 / RJ

Números Origem:  00041340220148190026  201525160024

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : NELMA MARCHON JACCOUD JARDIM
ADVOGADO : ZULMAR DE OLIVEIRA PIMENTEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JÚLIA SILVA ARAÚJO CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELMA MARCHON JACCOUD JARDIM
ADVOGADO : ZULMAR DE OLIVEIRA PIMENTEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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